
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIAMÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2024.

Processo Administrativo 1DOC n.° 190/2024.

Processo LC nº. 14/2024.

Torna-se público  que o Município  de  Viamão,  por  meio  do Departamento  de Licitações  e
Compras,  realizará  Dispensa  Eletrônica  com critério  de  julgamento  por  item menor preço
global, na hipótese do art. 75, inciso VIII nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e
demais legislações aplicáveis.

Data da sessão: 22 de Fevereiro de 2024.

Link: www.portaldecompraspublicas

Horário da Fase de Lances: 14h02min.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O  objeto  da  presente  dispensa  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, INCLUINDO OS MATERIAIS
E  EQUIPAMENTOS  NECESSÁRIOS  A  MANUTENÇÃO,  por  dispensa  de  licitação
eletrônica,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  neste  Aviso  de
Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será dividida em lotes

1.3. O critério de julgamento adotado será o  menor preço global por lote, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações
do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa
Eletrônica  integrante  do  Portal  de  Compras  Públicas,  disponível  no  endereço  eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema
ou  ao  órgão  entidade  promotor  do  procedimento  a  responsabilidade  por  eventuais  danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. Que  não  atendam  às  condições  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  seu(s)
anexo(s);

http://www.portaldecompraspublicas/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.2.2. Estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica,  quando  a  contratação  versar  sobre  obra,  serviços  ou  fornecimento  de  bens  a  ele
relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços
ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.2.3.2. Aplica-se  o  disposto  na  alínea  “c”  também  ao  fornecedor  que  atue  em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5. Sociedades cooperativas.

3. INGRESSO  NA  DISPENSA  ELETRÔNICA  E  CADASTRAMENTO  DA
PROPOSTA INICIAL
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3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  aviso  de  contratação  direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.

3.4. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou
Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.8.1. Que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.8.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49.
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3.8.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

3.8.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

3.8.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.8.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.9. Fica facultado ao fornecedor,  ao cadastrar  sua proposta  inicial,  a parametrização de
valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto,
conforme o caso).

3.9.1. Feita  essa  opção,  os  lances  serão  enviados  automaticamente  pelo  sistema,
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto
neste aviso. 

3.9.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente,
na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.9.2. O valor  final  mínimo poderá  ser  alterado  pelo  fornecedor  durante  a  fase  de
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.9.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes
do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados
poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 14h02min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a
sessão pública será automaticamente aberta  pelo sistema para o envio de lances  públicos e
sucessivos,  exclusivamente  por  meio  do sistema eletrônico,  sendo encerrado no horário  de
finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  fornecedores  deverão  encaminhar  lances
exclusivamente  por  meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu
recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto
em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
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sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de
Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor
oferta é de 50,00 (cinquenta reais).

4.4. Havendo lances  iguais  ao  menor já  ofertado,  prevalecerá  aquele  que  for  recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente
de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro  lugar  quanto à  adequação  do objeto  e  à  compatibilidade  do preço em relação ao
estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste  caso,  será  encaminhada  contraproposta  ao  fornecedor  que  tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao
estimado pela Administração.

5.2.2. A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  fornecedores  classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para
a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível,  será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá
encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo
anexo, com os valores adequados à proposta vencedora.
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Nota  Explicativa:  utilizar  os  subitens  acima  caso  o  objeto  a  ser  contratado  exija  a
discriminação de custos unitários e/ou a apresentação de planilha de formação de preços (ex:
serviços  de  engenharia  ou  serviços  com  dedicação  de  mão-de-obra).  Deve-se  verificar,
outrossim, se a inexequibilidade de custos unitários isolados será utilizada como critério de
desclassificação.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. Contiver vícios insanáveis;

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;

5.5.3. Apresentar  preços  inexeqüíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo
definido para a contratação;

5.5.4. Não  tiverem  sua  exeqüibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela
Administração;

5.5.5. Apresentar  desconformidade  com quaisquer  outras  exigências  deste  aviso  ou
seus anexos, desde que insanável.

5.6. Quando  o  fornecedor  não  conseguir  comprovar  que  possui  ou  possuirá  recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexeqüível a proposta de preços
ou menor lance que:

5.6.1. For insuficiente  para a  cobertura  dos custos da contratação,  apresente preços
globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos  e  salários  de  mercado,  acrescidos  dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais  e  instalações  de propriedade do próprio  fornecedor,  para os  quais  ele  renuncie  a
parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  empresa
comprove a exeqüibilidade da proposta.  

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.
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5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de  recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na  forma  do  Simples  Nacional,  quando  não
cabível esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da  área
especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos  a  serem exigidos  para  fins  de habilitação  constam do  ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do
fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificada o eventual descumprimento
das  condições  de  participação,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;  

b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta  aos  cadastros  será  realizada  em nome da  empresa  fornecedora  e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O  fornecedor  será  convocado  para  manifestação  previamente  à  sua
desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

6.3. Caso  atendidas  as  condições  de  participação,  a  habilitação  dos  fornecedores  será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever de o fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando
solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento  do subitem acima  implicará  a  inabilitação  do fornecedor,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograrem êxito em
encontrar a(s) certidão (ões) válida(s).

6.4. Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,
necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  já
apresentados,  o  fornecedor  será  convocado  a  encaminhá-los,  em  formato  digital,  após
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação
à integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como micro empreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b)
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item,  ficará  obrigado  a  comprovar  os  requisitos  de  habilitação  cumulativamente,  isto  é,
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
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6.7.1. Não  havendo  a  comprovação  cumulativa  dos  requisitos  de  habilitação,  a
inabilitação  recairá  sobre  o(s)  item  (ns)  de  menor  (es)  valor(es)  cuja  retirada(s)  seja(m)
suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

6.7.2.     No caso de a habilitação do fornecedor não atingir as exigências cumulativas
para todos os itens (ou grupos) para os quais concorreu então ele deverá ser inabilitado em
algum ou alguns deles, e a escolha deve recair sobre aquele ou aqueles que representarem o
menor gravame para o fornecedor, ou seja, os de menor valor, e só deve recair sobre os que
forem suficientes para que a habilitação do fornecedor atinja as exigências cumulativas do item
ou itens remanescentes.

6.8. Havendo necessidade  de analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a  sessão
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.9. Será  inabilitado  o  fornecedor  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não
apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos,  ou  apresentá-los  em  desacordo  com  o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese  de o fornecedor  não atender  às  exigências  para a  habilitação,  o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,  na ordem de
classificação,  até  a  apuração de uma proposta  que atenda às especificações  do objeto e  as
condições de habilitação

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a  homologação  e  adjudicação,  caso  se conclua  pela  contratação,  será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. Inicialmente  o  contrato  será  enviado  via  e-mail,  para  possibilitar  a  assinatura
digital,  como  poderá  comparecer  ao  setor  de  Protocolo  do  Departamento  de  Compras  e
Licitações, situado no Calçadão Tapir Rocha, nº 49, Centro de Viamão/RS, para proceder à
assinatura presencial. 

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho
poderá  ser  prorrogado  01  (uma)  vez,  por  igual  período,  por  solicitação  justificada  do
adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3. O Aceite  da  Nota  de  Empenho  ou  do  instrumento  equivalente,  emitida  à  empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. A contratada  se vincula  à  sua proposta  e  às  previsões  contidas  no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;
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7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano prorrogável conforme previsão nos
anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas
pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das  infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.6. Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. Fraudar  a  dispensa  eletrônica  ou  praticar  ato  fraudulento  na  execução  do
contrato;

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições  de participação,  quanto ao enquadramento  como ME/EPP ou o conluio  entre  os
fornecedores,  em qualquer  momento  da  dispensa,  mesmo após  o  encerramento  da  fase  de
lances.

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência  pela  falta  do  subitem  8.1.1  deste  Aviso  de  Contratação  Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa  de  30%  (trinta  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  do(s)  item(s)
prejudicado(s)  pela  conduta do fornecedor,  por qualquer  das infrações  dos subitens  8.1.1 a
8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos
casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos,  pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)  anos, nos casos dos
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade
mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. A implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação  das  sanções  previstas  neste  Aviso  de  Contratação  Direta,  em hipótese
alguma, elimina a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  houver  indícios  de  prática  de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
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8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Públicas  Municipais  resultantes  de  ato lesivo  cometido  por  pessoa jurídica,  com ou sem a
participação de agente público. 

8.10. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que assegurará o contraditório e a ampla  defesa ao fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e
encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral
Unificado  -  Sicaf,  por  mensagem eletrônica,  na  correspondente  linha  de  fornecimento  que
pretende atender.

9.2. No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação
de habilitação, conforme o caso.

9.3. A providência do subitem 9.2.1 acima também poderá ser utilizada se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações,  ficando  responsável  pelo  ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o
primeiro dia útil subsequente,  no mesmo horário anteriormente estabelecido,  desde que não
haja comunicação em contrário.
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9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e
na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As  normas  disciplinadoras  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  serão  sempre
interpretadas  em  favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não
comprometam  o  interesse  da  Administração,  o  princípio  da  isonomia,  a  finalidade  e  a
segurança da contratação. 

9.10. Os  fornecedores  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas
propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

9.13.3. ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar

9.13.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato;

Viamão, 16 de fevereiro de 2024.

NILTON MAGALHÃES

Prefeito

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
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1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1 No  caso  de  empresário  individual,  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Micro empreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Micro empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis  onde opera com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5 No caso  de  sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  das
Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  prova  da  indicação  dos  seus
administradores;

1.6 Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  sociedade  empresária  estrangeira  em
funcionamento no País;

1.7 No caso de agricultor  familiar:  Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar
e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.

1.8 No caso  de  produtor  rural:  matrícula  no  Cadastro  Específico  do  INSS –  CEI,  que
comprove  a  qualificação  como  produtora  rural  pessoa  física,  nos  termos  da  Instrução
Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

1.9 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata
da  assembléia  que  o  aprovou,  devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art.
107 da Lei nº 5.764, de 1971.

1.10 Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respectiva.

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

2.1 Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Cadastro  de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

2.2 Prova de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda Nacional,  mediante  apresentação  de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  estadual  e/ou municipal,  relativo  ao
domicílio  ou sede do fornecedor,  pertinente  ao seu ramo de atividade e compatível  com o
objeto contratual; 

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7 Prova de regularidade com a Fazenda do Município Contratante;

2.8 Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  estaduais  ou  municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei; 

3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

3.1 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional, em plena validade;

3.2 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e
prazos  compatíveis  com  o  objeto  desta  dispensa,  ou  com  o  item  pertinente,  mediante  a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

3.2.1.1 Pelo menos um (01) Atestado de Capacidade Técnica, emitido (s) por pessoa
jurídica  de  direito  público  ou  privado,  comprovando  que  o  licitante  executou  serviços  de
características técnicas similares às do objeto da presente licitação.

3.2.1.2 Certidão de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia - CREA,
em plena validade

3.2.1.3 Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista
de  abertura  do  certame,  profissional  (is)  com  formação  em  Curso  Superior  na  área  de
Engenharia Mecânica, reconhecido(s) pelo Conselho de Classe Competente. 

3.3 Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária de Saúde da secretaria municipal ou
estadual para a atividade desenvolvida pela instituição, atualizado.

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA
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ORGÃO GERENCIADOR:

 Prefeitura Municipal de Viamão, pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça Júlio de
Castilhos, s/n - Centro, Viamão - RS, 94410-055, incrita no CNPJ sob o nº 88.000.914.0001-
01.

ORGÃO PARTICIPANTE: 

Prefeitura Municipal de Viamão, pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça Júlio de
Castilhos, s/n - Centro, Viamão - RS, 94410-055, incrita no CNPJ sob o nº 88.000.914.0001-
01.

TIPO DE LICITAÇÃO:

 Dispensa de Licitação por Cotação Eletrônica, MENOR PREÇO GLOBAL.

1. OBJETO: 

Contratação de serviços de instalação e manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar
condicionado, incluindo os materiais e equipamentos necessários à manutenção, para atender às
necessidades da Prefeitura Municipal de Viamão.

1.1. Definição do Objeto:

ITEM DESCRIÇÃO QUANT
.

VALOR UN VALOR TOTAL

01 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE AR TIPO 

SPLIT DE 9.000 A 12.000 BTUS, COM 1M 

DE TUBULAÇÃO DE COBRE.

35 R$ 916,00 R$ 32.060,00

02 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE AR TIPO 

SPLIT DE 18.000 BTUS, COM 1M DE 

TUBULAÇÃO DE COBRE.

10 R$ 1.022,00 R$ 10.220,00

03 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE AR TIPO 

SPLIT ACIMA DE 18.000 A 30.000 BTUS, 

COM 1M DE TUBULAÇÃO DE COBRE.

10 R$ 1.197,00 R$ 11.970,00

04 SERVIÇO DE DESINSTALAÇÃO AR TIPO

SPLIT ATÉ 30.000 BTUS

15 R$ 412,00 R$ 6.180,00

 05 VALOR DO METRO EXCEDENTE POR 

INSTALAÇÃO DA TUBULAÇÃO. COM 

TUBULAÇÃO EM COBRE.

51 R$ 320,00 R$ 16.320,00

06 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

CORRETIVA AR TIPO SPLIT (CARGA DE 

GÁS R22).

10 R$ 615,00 R$ 6.150,00
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07 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

CORRETIVA AR TIPO SPLIT (CARGA DE 

GÁS R410A).

10 R$ 636,00 R$ 6.360,00

08 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

CORRETIVA AR TIPO SPLIT (TROCA DE 

PLACA).

15 R$ 660,00 R$ 9.900,00

09 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

CORRETIVA AR TIPO SPLIT (LIMPEZA, 

HIGIENIZAÇÃO E DESBACTERIZAÇÃO).

10 R$ 445,00 R$ 4.450,00

VALOR TOTAL R$ 103.610,00

2. METODOLOGIA DE AQUISIÇÃO DO OBJETO:

 2.1.  A aquisição  do objeto deste  Termo dar-se-á através  da modalidade  DISPENSA POR
COTAÇÃO ELETRÔNICA, regendo-se pela Lei Federal art. 75 inc.VIII, da Lei 14.133/2021
(Lei de Licitações e Contratos) e suas alterações.

2.2 A licitação será do TIPO MENOR PREÇO, e a forma de adjudicação será GLOBAL, em
vista  da  necessidade  técnica  da  compra  em conjunto,  por  questões  de  compatibilidade  de
produtos e serviços, uma vez que se trata de itens de uma mesma natureza e que guardam
relação entre si, facilitando, ainda, a fiscalização dos serviços contratados.

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

A prestação de serviços de manutenção em aparelho de ar condicionado se justifica face ao
interesse público de manter os serviços da administração pública municipal, e equipamentos
que  apóiam  a  realização  de  atividades  essenciais  ao  cumprimento  das  atividades
administrativas  realizadas  por  esta  municipalidade,  propiciando  melhor  conforto  térmico  e
ambiente  mais  agradável  de  trabalho  nas  edificações  ocupadas  atualmente,  bem  como,
contribuirá para a adequação do ambiente para o desenvolvimento das atividades exercidas no
diversos prédios públicos.

Ocorre que, a Prefeitura de Viamão não dispõe de mão de obra especializada, em seu quadro de
servidores,  para  a  realização  de  serviços  de  retificação  ou  substituição  de  peças  e/ou
componentes que porventura vierem a apresentar defeitos durante o funcionamento do sistema
de climatização.  A qualidade  do  ar  é  diretamente  afetada  pelo  estado  de  conservação  dos
equipamentos  do  sistema  de  climatização,  portanto,  uma  manutenção  preventiva  deve  ser
planejada e procedida por pessoas qualificadas.  A manutenção preventiva além de ser uma
necessidade  indispensável  ao  equipamento  é,  também,  uma exigência  normativa  de  caráter
obrigatório.
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O Ministério  da  Saúde  através  da  Portaria  nº  3.523/98,  com orientação  técnica  dada  pela
Resolução RE nº 9, de 16/01/2003, da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária
estabelece as condições mínimas a serem obedecidas em prédios com sistemas de refrigeração
artificial,  determinando  critérios  rígidos  de  manutenção,  operação  e  controle,  impondo
obrigatoriedade de atendimento aos proprietários e administradores de prédios públicos, sob
pena prevista na Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, que vai desde advertência à interdição
total do edifício, sem prejuízo de outras penalidades previstas em legislação específica.

Por  isso,  é  imprescindível  a  manutenção  do  ar-condicionado,  com  o  intuito  de  manter  a
qualidade  do  ar,  pois  além  de  atender  às  exigências  legais,  proporciona  o  bem-estar  dos
colaboradores que trabalham diariamente no edifício. Sabe-se que uma má climatização, seja
pela qualidade do ar ou pela temperatura, pode causar problemas de saúde.

Além  do  prejuízo  humano,  uma  climatização  ineficiente  pode  danificar  equipamentos
eletrônicos, principalmente computadores e servidores devido ao superaquecimento. Assim, a
temperatura  deve  estar  sempre  de  acordo  com  as  especificações  técnicas  para  o  perfeito
funcionamento desses componentes. Tais equipamentos são indispensáveis às atividades meio e
fim  da  Prefeitura  Municipal  de  Viamão.  Portanto,  é  imprescindível  a  conservação  e
manutenção periódica do ar-condicionado.

A quantidade  máxima estimada dos  itens  como base a  média do consumo de contratações
anteriores de todos os órgãos e secretarias da Prefeitura de Viamão.

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

4.1 Poderão participar desta dispensa de licitação, os interessados que atenderem a todas as
condições exigidas no edital. 

4.2  Não poderão participar  desta  dispensa,  empresa enquadrada  em qualquer  das  seguintes
hipóteses: 

a) Que, direta ou indiretamente, mantenha sociedade ou participação com servidor ou dirigente
de  órgão  ou  entidade  contratante  ou  responsável  pela  licitação,  considerada  participação
indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira
ou trabalhista; 

b) Que não atenda às condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório ou não apresente
documentos nele exigidos; 

c) Cujo ramo de atividade não seja compatível com o objeto desta licitação; 

d) Que se encontre sob falência, dissolução ou liquidação;

 e) Que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, na
esfera Federal, Estadual ou Municipal.

4.3 A empresa poderá ter somente um representante legal para intervir, quando necessário, em
qualquer fase do processo licitatório. Esse representante deverá estar munido de documento de
identidade  com  fé  pública  e  de  procuração  com  poderes  específicos  para  esse  fim  (o
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instrumento  desse  mandato,  devidamente  assinado  pelo  diretor  ou  responsável  legal  pela
sociedade empresária, com firma reconhecida em cartório). 

4.4.  Se  o  representante  for  proprietário  ou  sócio-diretor  da  sociedade  empresária,  deverá
comprovar essa qualidade através da apresentação de documento hábil. 

4.5. Seremos Vedadas a participação de empresas sob forma de consórcio.

4.4.1 A natureza do objeto justifica a vedação de empresas reunidas em consórcio no certame,
em razão de não se vestir de alta complexidade e de grande vulto. A não admissão não agride a
isonomia e ampla competitividade do certame, uma vez que não há uma vedação absoluta à
participação de determinada empresa, mas apenas à sua atuação conjunta com outra, podendo,
ademais, todas elas concorrer individualmente ao objeto licitado. 

4.6. É vedada a subcontratação;

4.7. É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação de: 

a) Pessoa física; 

b) Empresa em regime de subcontratação; 

c) Empresa que possua restrições quanto a capacidade técnica ou operativa, personalidade e
capacidade  jurídica,  idoneidade  financeira  e  regularidade  fiscal  ou,  ainda,  empresas
estrangeiras que não funcionem no Brasil; 

d)  Empresa  que  esteja  sob  concordata  ou  falência,  concurso  de  credores,  dissolução  ou
liquidação; 

e) Empresa que esteja,  por qualquer motivo,  punida com suspensão do direito de licitar  ou
contratar com esta Administração, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da
União, do Estado ou do Município.

4.8 A omissão da empresa licitante no que se refere a qualquer irregularidade ensejará sanções
e penalidades legais aplicáveis. 

4.9 Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 

a) Conter número de CNPJ da licitante que está participando do certame, o qual deverá ser o
mesmo constante das notas fiscais  referentes a execução do futuro contrato,  indicação essa
indispensável para efeito de empenho da despesa e realização do pagamento;

 b) Estar redigidos em língua portuguesa.

5. ADESÃO POR ORGÃOS E ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES: 

5.1 As informações pertinentes quanto à adesão por órgãos e entidades não participantes, deve
ser detalhada em item específico do edital deste certame.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
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6.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7. ESPECIFICAÇÕES:

7.1. SERVIÇO DE INSTALAÇÃO: 

7.1.1 Fornecer toda mão de obra, bem como materiais/equipamentos e insumos e necessários e
indispensáveis  à  completa  e  perfeita  execução  do  serviço  de  instalação,  incluindo  a  linha
frigorigena  completa  (tubulação  de  cobre),  interligação  com  cabo  PP,  suporte  de  unidade
externa galvanizada e pintada, buchas em nylon e parafusos zincados.

7.2. MANUTENÇÃO CORRETIVA:

7.2.1. Para os fins deste Termo de Referência,  considera-se manutenção corretiva o serviço
indispensável  que  deva  ser  realizado  quando  o  equipamento  apresentar  problema  que
comprometa ou inviabilize seu funcionamento regular; 

7.2.2. Compreende o serviço que envolva reparo e substituição de componentes com o objetivo
de sanar defeitos decorrentes do uso normal do equipamento, realizando os procedimentos de
testes necessários após os reparos e a troca decomponentes; 

7.2.3. Os serviços deverão possuir pelo menos a garantia mínima legais.

7. FORNECIMENTO DE PEÇAS, MATERIAIS E/OU COMPONENTES REFERENTE
A MANUTENÇÃO PREVENTIVA E/OU CORRETIVA:

7.1.  Somente  será  admitida  a  utilização  de  materiais,  ferramentas,  instrumentos  e  peças
recomendadas pelos fabricantes dos equipamentos e na falta desta recomendação deverão ser
utilizados materiais  compatíveis,  novos,  que deverão ser submetidos  à aprovação prévia da
Comissão de Fiscalização. 

7.1.1. As peças/ insumos trocados deverão possuir pelo menos a garantia mínima legal de 90
dias.

8. EXECUÇÃO DO OBJETO:

8.1. Os serviços serão prestados no município de Viamão, nos locais indicados pela Contratante, no
horário de 08h as 17h, de segunda a sexta-feira, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data de
recebimento da Nota de Empenho pela Contratada. 

8.2.  Nos termos do artigo 140, inciso I  e  II,  alíneas  a e  b  da lei  14.133/21,  o objeto será
recebido da seguinte forma:

8.2.1 Em se tratando de serviços:

 a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
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8.2.2 Em se tratando de peças: 

a)  provisoriamente,  de  forma  sumária,  pelo  responsável  por  seu  acompanhamento  e
fiscalização,  com  verificação  posterior  da  conformidade  do  material  com  as  exigências
contratuais;

 b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

9. DOCUMENTOS TÉCNICOS A SEREM APRESENTADOS PARA HABILITAÇÃO

9.1. Pelo menos um (01) Atestado de Capacidade Técnica, emitido (s) por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprovando que o licitante executou serviços de características
técnicas similares às do objeto da presente licitação.

9.2. Certidão de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia - CREA, em plena
validade. 

9.3.  Comprovação  da  licitante  de  possuir  em seu  quadro  permanente,  na  data  prevista  de
abertura do certame, profissional (is) com formação em Curso Superior na área de Engenharia
Mecânica, reconhecido(s) pelo Conselho de Classe Competente. 

9.4. Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária de Saúde da secretaria municipal ou
estadual para a atividade desenvolvida pela instituição, atualizado.

10. PRAZO PARA ASSINATURA

10.1. A empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinatura do contrato, a partir da
solicitação do Órgão Gerenciador.

11. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. O prazo de vigência do contrato será de 01 (um) ano, com início a partir da assinatura.

12. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

12.1.  A  contratada  deverá  proceder,  sempre  que  necessário  ou  quando  solicitado  pelo
contratante, os reparos ou consertos que se fizerem necessários na rede e nos equipamentos da
instalação de ar-condicionado do contratado; 

12.2.  Prestar  os  serviços  durante  o  expediente  normal  nos  dias  úteis,  das  08h00min  às
17h00min horas, salvo outros períodos acordados com a administração do Contratante; 

12.3. Fornecer toda mão de obra necessária e indispensável à completa e perfeita execução dos
serviços licitados. A Contratada deverá possuir pessoal técnico especializado para apoio a todas
as situações de manutenção;

 12.4.  Manter  o  pessoal  responsável  pela  execução  dos  serviços  contratados  devidamente
uniformizados e identificados em completas condições de higiene e segurança; 
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12.5. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados
ou prepostos durante o fornecimento do objeto licitado; responder por qualquer prejuízo que
seus  empregados  ou  prepostos  causarem  ao  patrimônio  da  Contratante  ou  a  terceiros,
decorrente de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou
indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

12.6. Não transferir a outrem, o objeto estabelecido nesta Ata, sem prévia e expressa anuência
do Contratante;

12.7. Fornecer equipamentos, ferramentas de trabalho, EPIs, demais instrumentos, e qualquer
material / equipamento de apoio, material de escritório e transportes necessários à execução dos
serviços; 

12.8.  A Contratada  será  responsável  pelo  fornecimento  de  materiais  normais  de  consumo.
Entendem-se como materiais normais de consumo, os materiais normalmente empregados na
manutenção de sistemas e aparelhos de ar-condicionado. 

12.9. Manter o quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção,
seja por motivo de férias, descanso semanal,  licença,  greve, falta  ao serviço e demissão de
empregados,  os quais  não terão,  em hipótese alguma,  qualquer  relação de emprego com o
Contratante,  sendo de  exclusiva  responsabilidade  da  Contratada  as  despesas  com todos  os
encargos e obrigações sociais, trabalhistas, fiscais e previdenciários; 

12.10.  A  contratada  deverá  fornecer  relatório  constando  os  detalhes  de  cada  visita  e/ou
chamado, trazendo data, turno e serviços realizados, e arquivo fotográfico. 

12.11. A Contratada deverá fornecer Anotação de Responsabilidade Técnica - ART relativa à
execução de serviços que vierem a ser realizados.

12.12.  Proceder  aos  serviços  corretivos  no  local  de  instalação  dos  equipamentos.  Sendo
necessária  a  execução  em local  diverso,  todas  as  providências  e  encargos  daí  decorrentes
correrão por conta da Contratada; 

12.13. Ao final dos serviços a contratada deverá promover testes com a finalidade de verificar
as condições operacionalidade dos equipamentos e aparelhos com a presença do Fiscal da Ata
ou coordenador designado;

12.14. Em caso de reprovação da prestação dos serviços, a contratada deverá refazer o mesmo
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis, para que não haja prejuízo aos serviços
prestados.

12.15. A Contratada deverá efetuar a manutenção nos equipamentos de acordo com normas da
ABNT, manuais do fabricante e as seguintes normas: 

− Portaria nº 3.523, de 28 de agosto de 1998 – Ministério da Saúde;

− Resolução RE nº 09, de 16 de janeiro de 2003 – ANVISA;

− NBR 16.401 - Instalações de ar-condicionado - Sistemas centrais e unitários;
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− NBR 14.679 - Sistemas de condicionamento de ar e ventilação — Execução de serviços de
higienização;

− NBR 13.971 - Sistemas de refrigeração, condicionamento de ar e ventilação – Manutenção
programada;

−  NBR  15.848  -  Sistemas  de  ar-condicionado  e  ventilação  –  Procedimentos  e  requisitos
relativos às atividades  de construção,  reformas,  operação e manutenção das instalações que
afetam a qualidade do ar interior (QAI).

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

13.1 A Contratada devem cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda: 

13.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia ou validade;

13.1.1.1  O  objeto  deve  estar  acompanhado  do  manual  do  usuário,  com  uma  versão  em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, além de termo ou certificado
de garantia;

13.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

13.1.3  Substituir,  reparar  ou  corrigir,  às  suas  expensas,  no  prazo  fixado  neste  Termo  de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

13.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação; 

13.1.5  Manter,  durante  toda  a  execução  da  ata,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução da ata. 

13.1.7 Recolher todos os impostos, taxas, tarifas,  contribuições,  estaduais e municipais,  que
incidam  ou  venham  a  incidir  sobre  a  aquisição  do  objeto  e  apresentar  os  respectivos
comprovantes, quando solicitados pela Administração;

13.1.8 Assumir todas as despesas decorrentes do transporte dos materiais  inclusive carga e
descarga, até os locais indicados neste Termo; 

13.1.9 Assegurar à Administração o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os materiais que
não estejam de acordo com as condições estabelecidas no presente Termo, ficando certo que,
em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização a exime das responsabilidades pactuadas;
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 13.1.10  Respeitar  as  normas  e  procedimentos  de  controle  e  acesso  às  dependências  Da
Administração contratante; 

13.1.11  Apresentar,  sempre  que  solicitada,  documentos  que  comprovem  a  procedência  do
objeto fornecido; 

13.1.12 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, quando
esses  tenham  sido  ocasionados  por  seus  empregados  durante  a  entrega  do  objeto,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

14.1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o fornecimento prestado pela contratada, por intermédio
de servidor (es) designado(s) para atuar fiscalizando, que será/serão responsável/responsáveis
por comunicações, notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do
ata, bem como pelo registro das ocorrências da relação contratual; 

14.2.  Manter  seus  dados  atualizados  perante  a  contratada,  fazendo  comunicar  eventuais
alterações  de  representantes,  fiscais  de  ata,  endereços,  contatos  e  demais  informações
necessárias à execução da ata; 

14.3. Requisitar a documentação necessária à comprovação da manutenção das condições de
habilitação e do cumprimento de obrigações;

14.4. Exigir o rigoroso cumprimento das disposições e aplicar as penalidades cominadas; 

14.5.  Proporcionar  as  facilidades  para que a contratada  possa desempenhar  o fornecimento
dentro das disposições contratuais;

14.6.  Prestar informações e esclarecimentos solicitados pelo preposto da contratada;

14.7.  Permitir  e  acompanhar  o  acesso  dos  empregados  da  contratada,  devidamente
identificados, aos locais onde devam ser entregues os produtos; 

14.8. Formalizar as solicitações de fornecimento por meio de Autorização de Fornecimento e
enviá-las pelos meios de comunicação informados pela contratada; 

14.9. Efetuar o pagamento à contratada na forma e prazo previstos, mediante a totalidade das
entregas e tudo conforme solicitado.

15. FISCALIZAÇÃO:

15.1.  A fiscalização  da  prestação  dos  serviços  será  exercida  por  fiscal  designado,  ao  qual
competirá  dirimir  as  dúvidas  que  surgirem  no  curso  da  prestação  dos  serviços,  fiscalizar,
podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços; 

15.2.  A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da
Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade  ou  ainda  resultante  de
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imperfeições técnicas, vícios redibitórios, não implica em corresponsabilidade do Contratante
ou de seus agentes e prepostos. 

15.3. As peças, materiais e/ou componentes trocados deverão ser fotografados e entregues para
o Contratante, para aceite e pagamento Nota Fiscal.

16. FORMA DE PAGAMENTO

16.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação de Nota Fiscal ou
Fatura devidamente visada pela Contratante.

17. PREVISÃO DE DESPESAS E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

17.1. A previsão da despesa com os serviços de que tratam os objetos está estimada em R$
103.610,00 conforme cotação de preços  constantes  no subitem 1.1 com fonte orçamentária
dotação 6072 recurso 40.

ANEXO III – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
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INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHOS

DE AR CONDICIONADO

OBJETO: Contratação  de  serviços  de  instalação  e  manutenção  preventiva  corretiva  de

aparelhos de ar condicionado, incluindo os materiais e equipamentos necessários à manutenção,

para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Viamão.

INTRODUÇÃO

 Este documento apresenta o estudo técnico preliminar, visando a Contratação de serviços de

instalação e manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar condicionado, incluindo os

materiais e equipamentos necessários à manutenção, sendo que a contratada deverá fornecer

conforme a necessidade de substituições de peças  especificadas no Termo de Referência,  a

serem executadas por pessoa jurídica especializada, de acordo com as especificações, rotinas de

serviços,  planilhas  estimativas  de  preços  e  demais  anexos  que  acompanham  o  Termo  de

Referência.

I - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

O atual Registro de Preços para a cobertura dos serviços objeto deste instrumento terminará a

sua vigência no dia 22/12/2023. Em razão de a necessidade manter os serviços de instalação e

manutenção corretiva e preventiva para assegurar a continuidade do perfeito funcionamento e a

conservação  dos  equipamentos  dos  Sistemas  de  Ar  Condicionado,  visando  atender  às

necessidades de conforto ambiental e garantir a boa qualidade do ar.

Assim,  torna-se  indispensável  à  contratação  de  nova  empresa  para  realizar  a  manutenção

preventiva  e  corretiva  nos  referidos  equipamentos,  já  que  não  há  servidores  e  ferramentas

próprias para realizar por meios próprios

Equipamentos de ar condicionado requerem manutenções preventivas periódicas por pessoal

devidamente  capacitado,  para  seu  adequado  e  seguro  funcionamento,  bem  como  para

prolongamento da sua vida útil.

A manutenção preventiva permite minimizar a ocorrência de danos e diminuir as despesas com

reparos. Por outro lado, a falta de manutenção preventiva propicia elevação no consumo de
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energia  elétrica,  e  pode  até  acarretar  danos  ao  sistema  elétrico  da  edificação,  com graves

conseqüências.

A manutenção  preventiva  e  corretiva  regular  desses  equipamentos  é  fundamental  para  o

controle da proliferação de fungos e bactérias nocivos à saúde humana, e deve ser executada

por pessoal especializado. Além disso, a contratação nos moldes aqui sugeridos, incluindo a

manutenção corretiva, permite que eventuais defeitos sejam sanados com relativa celeridade,

mantendo a disponibilidade dos equipamentos e reduzindo transtornos, conseqüentemente.

As instalações de refrigeração do Edifício-Sede deste devem ser inspecionadas periodicamente

para  darem  segurança  aos  usuários  dos  edifícios.  A equipe  de  técnicos  responsáveis  pela

manutenção deve estar inteirada das particularidades de todos os subsistemas e dispositivos

eletromecânicos.

Portanto,  há  de  se  estabelecer  um  sistema  de  manutenção  nas  instalações  dos  prédios

pertencentes a Prefeitura do Município de Viamão , atuando em duas formas, corretivamente,

para  que  se  reponham  os  sistemas  deteriorados,  e  preventivamente,  para  que  possamos

prolongar a vida útil das instalações e, portanto dos edifícios, através de serviços periódicos.

II - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

a) Fornecer toda mão de obra, bem como materiais/equipamentos e insumos e necessários e

indispensáveis  à  completa  e  perfeita  execução  do  serviço  de  instalação,  incluindo  a  linha

frigorigena  completa  (tubulação  de  cobre),  interligação  com  cabo  PP,  suporte  de  unidade

externo galvanizado e pintado, buchas em nylon e parafusos zincados.

b)  Para  os  fins  deste  Termo  de  Referência,  considera-se  manutenção  corretiva  o  serviço

indispensável  que  deva  ser  realizado  quando  o  equipamento  apresentar  problema  que

comprometa ou inviabilize seu funcionamento regular;

c) Compreende o serviço que envolva reparo e substituição de componentes com o objetivo de

sanar  defeitos  decorrentes  do uso normal  do equipamento,  realizando os  procedimentos  de

testes necessários após os reparos e a troca decomponentes;

d) Os serviços deverão possuir pelo menos a garantia mínima legais.

e)  Somente  será  admitida  a  utilização  de  materiais,  ferramentas,  instrumentos  e  peças

recomendadas pelos fabricantes dos equipamentos e na falta desta recomendação deverão ser
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utilizados materiais  compatíveis,  novos,  que deverão ser submetidos à aprovação prévia da

Comissão de Fiscalização.

f) As peças/ insumos trocados deverão possuir pelo menos a garantia mínima legal de 90 dias.

g) Pelo menos um (01) Atestado de Capacidade Técnica, emitido (s) por pessoa jurídica de

direito público ou privado, comprovando que o licitante executou serviços de características

técnicas similares às do objeto da presente licitação.

h) Certidão de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia - CREA, em plena

validade. 

i) Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista de abertura

do  certame,  profissional  (is)  com  formação  em  Curso  Superior  na  área  de  Engenharia

Mecânica, reconhecido (s) pelo Conselho de Classe Competente.

j)  Alvará  Sanitário  emitido  pela  Vigilância  Sanitária  de  Saúde  da  secretaria  municipal  ou

estadual para a atividade desenvolvida pela instituição, atualizado. 

k) O prazo de vigência da Ata será de 12 (doze) meses, com início a partir da assinatura da Ata,

podendo  ser  prorrogada  por  igual  período,  mediante  a  anuência  do  fornecedor,  desde  que

comprovado o preço vantajoso. 

l) Os serviços serão prestados no município de Viamão, nos locais indicados pela Contratante,

no horário de 08h às 17h, de segunda a sexta-feira, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a

contar da data de recebimento da Nota de Empenho pela Contratada.

II - LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado foi feito previamente e durante a elaboração do Estudo Preliminar

desta  contratação.  Foram feitas  pesquisas  junto  ao  mercado  local,  que  apresentou diversas

empresas com condições técnicas e interesse em prestar o aludido serviço.

III - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

“É sabido que a Administração Pública poderá obter o objeto pretendido através da Execução

Direta ou da Execução Indireta. Como Execução Direta do objeto pretendido, tem-se a hipótese

em que a  própria  Administração Pública,  através  de  seus  próprios  meios,  ou  seja,  os  seus

próprios órgãos e entidades executam o serviço pretendido. Para que se configure a dita espécie

de  execução,  deverá  a  Administração  Pública,  efetivamente,  deter  a  totalidade  dos  meios
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necessários à concretização do fim pretendido, ou seja, deverá deter toda a estrutura, expertise

técnica, pessoal, etc à conclusão dos serviços pretendidos, sob pena de não se configurar a

hipótese  em questão,  impondo à  contratação  de  terceiro  para  sua  execução,  respeitadas  as

disposições  inerentes  ao  processo  licitatório.  Já  a  Execução  Indireta  se  dá  quando  a

Administração Pública, para obter o que pretende, necessita contratar terceiros para executar o

serviço  necessitado  ou  fornecer  o  produto  almejado.  Tal  espécie  de  execução  do  objeto

contratado se dá através das seguintes formas: Empreitada por Preço Global; Empreitada por

Preço Unitário;  Tarefa;  Empreitada  Integral.”  AZEVEDO, Rodrigo.  Como contratar  com a

Administração Pública - as espécies de execução do contrato administrativo. Disponível em:

wwwrodrigoazevedoadvocaciacom.jusbrasil.com.br/    artigos/136583889/Acesso  em:  31  de

janeiro de 2020.”

Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que a melhor

solução para a contratação é a execução indireta, através de empreitada por preço global.

A aquisição,  tratando-se  de  serviço  classificado  comum,  deverá  realizar-se  por  meio  de

Dispensa de licitação.

IV - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Trata-se de uma licitação em que a natureza do objeto permite o não parcelamento, em virtude

de possível desvantagem a administração pública no momento da fiscalização da ata, por trata-

se de um serviço comum e de itens de uma mesma natureza e que guardam relação entre si.

Ademais,  esta  aglutinação  contribui  para  gerenciamento  mais  eficiente  da  Ata,  além  de

propiciar economia de escala.

Neste  sentido,  o  agrupamento  atende  a  jurisprudência  do  TCU,  "inexiste  ilegalidade  na

realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, desde que os lotes

sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si". (Acórdão

5.260/2011  -  1ª  Câmara).  Não  há  dúvida  de  que  serviços  instalação  e  manutenção  de  ar

condicionado, prestados por itens, possuem a mesma natureza.

Além  disso,  a  não  divisão  do  objeto  pretendido  em  vários  itens  se  dá  em  virtude  da

possibilidade de ocorrência de prejuízos à Administração Pública em face dos riscos inerentes à

própria execução e de prejuízos para o serviço demandado, pois, não restam dúvidas, o objeto

pretendido,  quando  executado  por  vários  contratados,  poderá  não  ser  integral  ou
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satisfatoriamente prestado haja vista que poderia implicar a contratação de diversas empresas

para a realização de um único evento.

V - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

LOTE QUANT. DESCROÇÃO

01 35 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE AR TIPO SPLIT DE 9.000 A

12.000 BTUS, COM 1M DE TUBULAÇÃO DE COBRE.

02 10 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE AR TIPO SPLIT DE 18.000

BTUS, COM 1M DE TUBULAÇÃO DE COBRE.

03 10 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE AR TIPO SPLIT ACIMA DE

18.000  A  30.000  BTUS,  COM  1M  DE  TUBULAÇÃO  DE

COBRE
04 15 SERVIÇO DE DESINSTALAÇÃO AR TIPO SPLIT ATÉ 30.000

BTUS.

05 51 VALOR DO METRO EXCEDENTE POR INSTALAÇÃO DA

TUBULAÇÃO. COM TUBULAÇÃO EM COBRE.

06 10 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA AR TIPO SPLIT

(CARGA DE GÁS R22).

07 10 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA AR TIPO SPLIT

(CARGA DE GÁS R410A).
08 15 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA AR TIPO SPLIT

(TROCA DE PLACA).

09 10 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA AR TIPO SPLIT

(LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E DESBACTERIZAÇÃO).

VI - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
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Não se verificam contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação

desta demanda.

VII - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

 A  presente  contratação  encontra  respaldo  institucional  conforme  previsão,  atendendo  a

legislação vigente e ao melhor interesse da administração, evidenciando inúmeros benefícios ao

município de Viamão, principalmente em assegurar a continuidade do perfeito funcionamento e

a  conservação  dos  equipamentos  dos  Sistemas  de  Ar  Condicionado,  assim  suprindo  as

necessidades do município.

VIII - RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação deste serviço terá como resultado a manutenção do processo a fim de promover a

devida segurança de pessoas e do patrimônio público, com o pleno funcionamento do sistema

de refrigeração nos prédios pertencentes ao município.

IX - IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO 

A presente contratação não apresenta a possibilidade de ocorrência de impactos ambientais. 

X - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO

 Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução se mostra possível tecnicamente e

fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.

           

ANEXO IV – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
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CONTRATO Nº XX/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1DOC N° 190/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR COTAÇÃO ELETRÕNICA Nº 02/2024

O MUNICÍPIO DE VIAMÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Praça

Júlio de Castilhos, s/n°, Centro de Viamão/RS, inscrito no CNPJ sob o nº 88.000.914/0001-01,

neste ato representado pelo prefeito, senhor Nilton José Sica Magalhães, doravante denominado

CONTRATANTE, e  xxxxxxxxxxxxx,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxx, sediada

xxxxxxxxxxx, nº xxxx, bairro xxxxxxx, município de xxxxxxxx, CEP xxxxxxxxx, doravante

designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo 1doc nº 190/2024 e, em

observância às disposições do art. 75, inciso VIII da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente  da

Dispensa de licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1.  O  objeto  do  presente  instrumento  é  A  CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHOS
DE  AR  CONDICIONADO,  INCLUINDO  OS  MATERIAIS  E  EQUIPAMENTOS
NECESSÁRIOS  À  MANUTENÇÃO,  nas  condições  estabelecidas  no  processo  1doc
190/2024 e seus anexos.
1.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência do contrato é de 01 (ano), contado da data de sua assinatura, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entregas, observação e recebimento do objeto constam no

processo 1doc 190/2024 - Termo de Referência, anexo II.

2.

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO

4.1. O valor total da contratação é de R$ 00,00 (xxxxxxxxxxxxxxx).

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

LOT
E

DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UN VALOR TOTAL

01 SERVIÇO DE 

INSTALAÇÃO DE AR TIPO

SPLIT DE 9.000 A 12.000 

BTUS, COM 1M DE 

TUBULAÇÃO DE COBRE.

35 R$ R$ 

02 SERVIÇO DE 

INSTALAÇÃO DE AR TIPO

SPLIT DE 18.000 BTUS, 

COM 1M DE TUBULAÇÃO

DE COBRE.

10 R$ R$ 

03 SERVIÇO DE 

INSTALAÇÃO DE AR TIPO

SPLIT ACIMA DE 18.000 A 

30.000 BTUS, COM 1M DE 

TUBULAÇÃO DE COBRE.

10 R$ R$

04 SERVIÇO DE 

DESINSTALAÇÃO AR 

TIPO SPLIT ATÉ 30.000 

BTUS

15 R$ R$ 

05 VALOR DO METRO 

EXCEDENTE POR 

INSTALAÇÃO DA 

TUBULAÇÃO. COM 

TUBULAÇÃO EM COBRE.

51 R$ R$ 

06 SERVIÇO DE 

MANUTENÇÃO 

CORRETIVA AR TIPO 

SPLIT (CARGA DE GÁS 

R22).

10 R$ R$ 

07 SERVIÇO DE 

MANUTENÇÃO 

CORRETIVA AR TIPO 

SPLIT (CARGA DE GÁS 

10 R$ R$ 
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R410A).

08 SERVIÇO DE 

MANUTENÇÃO 

CORRETIVA AR TIPO 

SPLIT (TROCA DE 

PLACA).

15 R$ R$ 

09 SERVIÇO DE 

MANUTENÇÃO 

CORRETIVA AR TIPO 

SPLIT (LIMPEZA, 

HIGIENIZAÇÃO E 

DESBACTERIZAÇÃO).

10 R$ R$ 

                                                                         VALOR TOTAL R$          

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos materiais, mediante a
apresentação dos documentos de cobrança, em nome da Prefeitura Municipal de Viamão, no
qual,  deverão  estar  discriminados  os  materiais  entregues,  e  deverá  ainda,  constar  na  Nota
Fiscal,  o  número  da  Licitação  e  o  número  da  Nota  do  Empenho  prévio,  emitida  por  esta
Prefeitura, conforme definido no Termo de Referência, anexo II, a este Contrato. 
5.2.  Forma de  pagamento:  O pagamento  será  realizado  por  meio  de  ordem bancária,  para

crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do Contratante:

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o

contrato e seus anexos;

6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo II a
este contrato;
6.3. Notificar a Contratada,  por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;
6.4. Acompanhar  a fiscalizar  a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
Contratada;
6.5. Comunicar à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto,  para efeito de liquidação e pagamento,  quando houver controvérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da
Lei nº 14.133, de 2021

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIAMÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

6.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidas no presente Contrato.
6.7.  Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  do  Município  para  adoção  das  medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;
6.8.  Explicitamente  emitir  decisão,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias  úteis  a  contar  da  data  do
protocolo do requerimento, sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do  presente  Contrato,  ressalvadas  os  requerimentos  manifestadamente  impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
6.9.  Responder  eventuais  pedidos  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro
feitos pela Contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis a contar da completa instrução
do respectivo processo administrativo.
6.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros,  ainda que vinculados à  execução do contrato,  bem como por qualquer  dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

3. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

7.4.  Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado no termo de referência, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;
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7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em legislação  específica,  cuja  inadimplência  não

transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

7.8.  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

7.9.  Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.

7.10.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em compatibilidade  com as  obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

7.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

7.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato; 

7.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório

para  o  atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer  algum  dos  eventos

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante.

CLÁUSULA OITAVA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução

do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

Sanções:
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i. Advertência, quando o Contratada der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº

14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar  e  contratar,  quando praticadas  as

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº

14.133, de 2021).

i. Multa:

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Compensatória  de 30% (trinta  por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui em hipótese alguma a obrigação de

reparar integral do dano causada ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);

8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);

8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
8.6.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e

orientações dos órgãos de controle.
8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificadas como atos lesivos na Lei

nº 12.846,  de 2013,  serão apurados e julgados conjuntamente,  nos mesmos atos,  observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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8.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimulara prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.9. O Contratante deverá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por elas praticadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

8.11.  Os  débitos  da  Contratada  para  com  a  Administração  Contratante,  resultantes  de  multa

administrativa  e/ou indenizações,  não inscritos  em dívida ativa,  poderão ser  compensados,  total  ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgãos decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que a Contratada possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

9.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes, do prazo
nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

4.

CLÁUSULA DÉCIMA– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. GESTÃO/UNIDADE: Secretaria Municipal da Saúde;

DESPESA ELEMENTO DESCRIÇÃO PROJETO/
ATIVIDADE.

DESC. PROJ 
ATIVIDADE

FONTE DE
RECURSO

6072 339039170000 MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO 
DE MÁQUINAS E E

613 MANUTENÇÃO 
DA ATENÇÃO 
BÁSICA

ASPS - AÇÕES 
DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE 
SAÚDE
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

11.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133 de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor –
e normas e princípios gerais dos contratos). 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts. 124 e seguintes da

Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), do valor

inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO

13.1.  Incumbirá  ao  Contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO (art. 92, §1º)

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Viamão/RS para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Viamão, janeiro de 2024.

Município de Viamão
NILTON JOSÉ SICA MAGALHÃES

Prefeito
Contratante

XXXXXXXXXXXX
CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX

Telefone: (XX) XXXX-XXXX / e-mail: XXXXXXXXXXX
Contratada
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